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Síntese Íinal das oficinas temáticas

As oficinas temáticas, ora desenvolvidas, são um desdobramento des discussões do grupo de trabalhc

constituído após a assinatura do protocolo de intençôes, em 16 de abril de 2002, ocasião em que os Poderes

Públicos Municipal e Eíadual, o Conselho Municipal dos Direitos da Criançâ e do Adolescente e organizações d;
sociedade civil Íirmarâm compromisso de implementaÍ a municipalizeÉo da execução da medida socioeducátiva d€

liberdade assislida. lniciativa eía que dá continuidade aos inúmeros debates oconidos na cidâde de São Paulo e

que assim objetiva agregar e potenciâlizar es Íealizações anteriores. Por eía rãzão, a minuta de Íesolução dc

CMOCA e a proposta elaborada em 20011, poí um conjunto de orgenizaÉes sociais, compuseram o materia,

distÍibuido aos participanles para apreciação e debate durante es oÍicinas.

Em cada dia de oficina, os participantes foram divididos em I grupos, com a presençá, em cada um deles

de um cooÍdenador e dois Íelatores. Ao término dos trabalhos, os relatores dos gÍupos enviaÍam seus regiíros
para e coordenação do evento, que encaminhou todo o material para o responsável pela relatoria finel des oÍicinas.

O pÍesente documento foi produzido a partir dos relatórios dos grupos de 13.11 .02 e de 22j1 .02. O critério adotado

para organizaÉo Íinal das informações consideÍou a estrutura temática definida previâmente pela coordenaÉo do

evento:

. 13.11.02l. Apresentação do trabelho desenvolvido por cada entidade (metodologiâ, êírutura física e

humana, articulação comunitária, recursos e parceries) e discussáo sobre as detíciências e sucessos

vivenciados no presentê, os oôstácülos e as potencialidades concebidas pelos participantes para o futuro

da municipalização.

. 22.11.02: Discussão sobÍe o projeto éüco-por?ico a ser adotado no pÍocesso de municipalização.

Este documento reflete aspeclos mais abrengentes dos assuntos abordados em cada grupo. Na medida em

que perlenciam ao mesmo universo, afiÍmações especíÍicas foram incorporedes a queíões de escopo maís

genéÍico. O conteúdo desta síntese apresentâ apenas os pontos consensuais das discussões, ratiÍicados pelâ

plenáÍia geral em 29.11.02.

SUCESSOS

A) Atendimento

Deíacado pelas entidades como elemenlo central do atendimento, o vínculo estabelecido com o

adolescente depende de uma relafro posiliva e afetiva entre ele e o educador. lío porque os laços de confiança

são imprescindíveis pâÍa o surgimento de uma convivência centrada no Íespeito a pessoa e suas particularidades.

no diálogo e toleráncia. O vínculo também permite conhecer meis adequadamente a reâlidade e os anseios do

adolescente, propiciando, assim, um atendimento de melhor qualid ade, capaz de reconhecir as potencialidades do

adolescente como ponto de partidâ. A redução do número de adolescentes por educâdor constitul um importante

elemento para melhoria da qualidade do acompanhamento no que diz respeito ao vínculo.

I "sugestôes á muaropalizaÉo do ar€ndimento em mao aberto", São paulo, 2001
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A aplicâção pelo

cumprimento;

Poder Judiciário de duas medidâs socioeducêtivas (pSC e LÂ) diÍiculta o ser

2 lmpossibilidade de acompanhar siíematicamente os adolescentes que enceÍTaram medida de LA;
3 Marcas deixadas pera experiência da intemação sobre os adorescentes que poÍ ela passaram;
4. Programas oferecidos pera entidade não despertam interesse em parte dos adolescentes;
S Desinteresse da escola em manter seus alunosi/desinteresse dos adolescentes em relâção à escola;
6 Dificuldade em obter matrícula paÍa os adolescentes durante o ano letivo em funçáo do preconceitc

existente na rede escolar:

T Reflexo dos valoÍes individualistas da sociedade nas atitudes dos adolescentes, dificultando seu convívi(
social;

8. Falta de motivação com baixa participação espontânea da Íamília;

9.

'Í 0.

11.

12.

As entidades também identiÍ'icâram como diÍiculdades reconentes no etendimento cotidiano:
Dificuldade de documentâr e siíematizar todas âs atividades Íealizadas:

Excesso de procedimentos burocráticos;

Falta de ÍormaÉo especíÍicâ e continuada paÍa os educadores(as);

Baixa integreçáo das informaçóes trocadas entre entidades e FEBEM. Em diversas ocasiôes, por

exemplo, o atendimento é iniciado pela entidade sem que ela tenha Íecebido o prontuáÍio do adolescente:

Muitos dos problemas apresentados seriam solucionados se o convênio soíresse algumas alterações. As
entidades chamaÍam a atenção para dois ponlos:

13. Reslrição de recursos financeiros para desenvolver novos proietos causadâ pelas limitações impostâs pelo

atual valor do convênio:

14. lnflêxibilidade e inadequaÉo das exigências estabelecidas pelo convênio fÍente a Íeâlidade e necessidades

diárias do trabalho;

B) Relação com outros atores

o preconceito sofrido pelos adolescentes em LA, agravado pelo amplo dêsconhecimenlo do ECA, íoi
apontado como ume das maioÍes diÍiculdades expeÍimentadas pelas entidades na sua relaÉo com a comunidade e
duranle os encâminhamenlos à rede de serviços públicos. As conseqüências desse preconceito são visíveis. Elas
podem ser observadas na dificuldade do adolescente em permaneceÍ na escola quando alvo de discriminaçóes
que, não raro, vêm da direÇão e dos próprios professores. Esse preconceito é cÂpaz de diÍicultar a matrícula.
apesar da exiíência de vagas. Constalam-se câsos de discÍiminaÉo tanto nas escolas municipais quanto nas
estaduâis.

As diÍiculdades em inserir os adolescentes na rede de serviços não se limitam apenas ao precrnceito

vivenciado no espâço escolar. A escassez de serviÇos públicos, sobretudo tratamentos psicoterápicos e de

drogadiÉo, cursos proÍissionalizantes e programas de complementação de renda, aentuam as dificuldades do

atendimento.
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3. Trabalho desenvolvido com as famílias;

B) Relaçáo com outros alores

Não houve menção a nenhuma potencialidade;

C) Processo de municipalização

7. Grande interesse do corpo técnico de SAS para se cápeciter;
1 1. Reconhecimento e análise do saber acumulado pela FEBEM;
12. Contexto propício à ampliação da participação da sociedade civil;

A) Atendimento

1 . ldentiÍicer e eíimular as hâbilidades dos adolescentes;

2. convênio @m Íecursos Ílexíveis e possibilidade de deslocemento de itens orçamer ários conforme as

necessidades do trabalho;

3. QualiÍicação profissional da equipe de atendimento compatível com a complexidade do trabalho,
Íeconhecendo a diversidade de saberes acumulados;

4. Sistema de iníormaÉes menos burocrátlco e mais êÍicaz, que auxilie o alendimento e a elaboraÉo de
polílicas públicas;

5 Garantia de um atendimento que contemple es diversas dimensões sociocultuíais as queis os adolescentes
têm direito;

2 Artgo 6o: O programa de liberdade assrsbda na comunidade deve ublizar-se do princípio de incompletude inst àrcional, ç]ra@iz,do &la
uàiirdÉo do máximo possível de serviços na comunidade (sãúde, educaÉo, defesa jurídica, b-abalho, pmfissiooalizaÉo etc.). AÉigo 15: O
programa de iibeÍdade assisbda extqe uma equipe de orientadoíEs sociais, equipe técnica, mulü-profissional, mmpo* poÍ âssisteíte ggcial,
Psrcólogo, advogado e etc., para o cumpnmento adequado do aÍtigo 119 da lei federàl 8069/90 Esiãürto da Gianp e dó Adolêscentê. Deveé
conE. hmtÉm com equipe opeGoonal inciuindo pessoal âdmtnisüatjvo. Conforme o proj6 de atefldimentD, ã emiaaOe poderá contrâtar
profissionais com formaÉo específica: artjsta plástjco, oficineiro, artêeducador, enbe outos.

PROJETO ETICO.POLÍTICO

Em relação à minuta de resolução do CMDCA, foi consensuaÍ a opinião de que ela deve merecer mais
tempo de debate. Ainda assim, os grupos discutiÍam-na e concluíram que:

' Apesar de âlgumas determinaÉes exigirem readequa$es na forma do convênio e nos orçamentos
municipais e eíaduais, a resolução não explicita os procedimentos e os responsáveis para tanto;

' A resolução não foÍmaliza a articulação entre as Secretarias municipais e estaduais como uma exigência
pâra a eÍetivaÉo da municipalizaçâo e também não prevê os conespondentes mecanismos de
exigibilidade;

' A resolução não é clara em âlguns pontos como, por exemplo, na eparente contradição entre os artigos 6c

e 15 2;

' A aprovação da resolução deve ser concomítante à municipâlizaçeo e a ela ser condizente.
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22. lnclusão do PodeÍ Judiciário e Miniíério público em todas ãs discussões;

23 PÍomoÉo de oulÍos espaços para que seja possível aproíundar a díscussão sobÍe a municipalização, con
maior peÍticipação da sociedade civil.

PONTOS NÃO CONCENSSUAIS

SUCESSOS

A) Atendimento

' A experiência da SAS nos dois convênios (Santos Mártires e Bom Jesus de Piraporinha) propicia

melhores condiçôes de trabalho, nos quais o repasse dos recursos considera e propoía de trabelho

em sua totalidade (projeto) e não apenas o número de adolescentes

POTENCIALIDADES

A) Atendimento

. Disponibilidade das famílias em participar e se responsabilizar pelo ecompanhamento;

C) Processo dê municipalizaÉo:
. Experiência do convênio tripaÍtite ( SAS, FEBEM e entidades)

PROJETO ÉttCo-polÍrrco
A) Atendimento:

' Continuidade do acompanhamento, se necess'ário, apos o encenamento da medicla, com a garantia de

que os recuGos para isso eíejam previíos pelo convênio
. Financiamento de proietos e não mais por cálculo per capital

C)Processo de Municipalização

. Execução integrada da PSC e da LA pelas mesmas entidades;
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